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Matéria/Ementa:

Projeto de Lei n2 94/2017 que “AUTORIZA O EODER EXECUTJVO MUNICIPAL A
CELEBRAR TERMO DE FOMENTO COM A ASSOCIACAO DE PROTECAO AOS ANIMAIS -
APASC”.

Relatério:

Busca o Poder Executivo, através do presente Projeto de Lei, autorizagéo para realizar
termo de fomento com a APASC através de auxilio financeiro no valor de R$ 6.000,00 (seis mil
reais) divididos em até seis parcelas mensais, com 0 objetivo de custear despesas com
internacées em clinica veterinaria, castragdes, controle de zoonoses ¢ demais acgOes voltadas a
protecéo e realizagéo de politicas publicas relacionadas aos animais de rua do municipio.

Fundamentacéo:

As contribuicbes a entidades devem obedecer as regras de convénios previstas no artigo
116 da Lei n2 8666/93, Lei n 13.019/2014 e ainda, a LC n2 101/2000.

O Art. 26 da Lei Complementar n2 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas
de finangas publicas, prevé que a destinagdo de recursos devera ser autorizada por Lei
especifica. Assim, a autorizagdo para subsidiar a entidade encontra amparo no proprio Projeto
de Lei, que, em sendo aprovado, tornar-se-a a Lei Especifica.

A Lei ne 13.019/2014 prevé que os termos de colaboragéo, fomento ou acordo de
cooperagdo derivam de parcerias entre a administragdo publica e as organizagdes da
sociedade civil, em regime de mutua cooperagdo, como no caso a Associagéo de Protecdo aos

‘a Animais — APASC.

E, pela entidade ser a Unica do municipio, & possivel aplicar a inexigibilidade de
chamamento publico, conforme permissivo previsto no art. 31 da Lei n2 13.019/2014, no
entanto devem ser mantidas as demais exigéncias, como plano de trabalho, aprovagéo do
plano pelo Executivo, critérios previstos na LDO, crédito orgamentario e lei especifica.

Opinido: 7

Assim, diante do exposto, & pela viabilidadg’ técnica”e juridica do Projeto de Lei ne
94/2017.
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